
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.653 - MG (2022/0127000-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THALYS FARYNEL BRANDAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO.  OFENSA AO ART. 157, §1º, DO 
CPP. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ILICITUDE DA PROVA. NULIDADE 
RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616/RO, 
assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015).
2. Uma vez considerada ilícita a prova decorrente do ingresso em residência 
privada sem mandado judicial, também são considerados ilícitos por derivação os 
depoimentos prestados pelos policiais que efetivaram a medida, na forma do art. 
157, § 1º, do CPP.
3. No caso em apreço, o acórdão fez menção apenas ao caráter permanente do 
crime de tráfico de drogas e aos depoimentos dos milicianos como prova, não se 
vislumbrando a existência de outros elementos independentes, que pudessem 
autorizar o ingresso no domicílio do acusado, o que conduz à sua absolvição.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.999.653 - MG (2022/0127000-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THALYS FARYNEL BRANDAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática desta Relatoria que, fundamentada no art. 255, § 4º, III, 
do Regimento Interno do STJ, deu provimento ao recurso especial, para absolver o acusado dos 
crimes que lhe foram imputados (Processo n. 0010898-26.2019.8.13.0016) 557-563(e-STJ, fls. 
975-981).

O agravante requer, em síntese, o "conhecimento e provimento do Agravo Interno 
para que seja reformada a decisão ora sob análise, restabelecendo-se a sentença condenatória e 
afastando-se a nulidade das provas obtidas por meio do ingresso no domicílio do agravado, bem 
como de todas as provas delas derivadas" (e-STJ, fls. 566-575).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao apreciar a 
controvérsia, assim se manifestou:

"1.1. Preliminar de nulidade por violação de domicílio.
Preliminarmente, a Defesa suscitou a nulidade das provas carreadas aos 
autos, ao argumento de que elas foram obtidas, por Policiais Militares, 
mediante violação à incolumidade do domicílio do réu.
Sem razão.
De início, registre-se não desconhecer que as diligências de busca e 
apreensão, em regra, devem ser cumpridas pela Polícia Civil, por ser esta 
uma de suas atribuições precípuas. Entretanto, não há qualquer ofensa a 
preceitos constitucionais no fato de a Polícia Militar, em situações que 
clamam o interesse da justiça, bem como a defesa da incolumidade pública, 
realizar diligências da supramencionada natureza.
(...) Nesse contexto, não pode ser considerada como ilícita a prova que 
resulta da realização de busca e apreensão que foi protagonizada pela Policia 
Militar, especialmente em se tratando de delitos como o presente (tráfico 
ilícito de entorpecentes), que, além de causarem comoção social, também 
acarretam efeitos nefastos á saúde pública e demandam cooperação mútua 
entre os agentes públicos para a manutenção da segurança pública.
Dessa forma, forçoso concluir que as diligências realizadas nestes autos se 
encontram abrangidas na conceituação de "atividade de polícia ostensiva e 
de preservação da ordem pública" (art. 144 da Constituição Federal), não 
havendo que se falar, então, em qualquer irregularidade nas ações 
protagonizadas pelos Policiais Militares que prenderam a acusada em 
flagrante delito.
Ademais, relativamente ao fato de aqueles mesmos Policiais Militares terem 
adentrado na residência do acusado para ali realizarem buscas e 
arrecadarem provas, entende-se que mencionada postura, tampouco, tem o 
condão de inquinar o feito.
Segundo restou demonstrado nestes autos, os Policiais Militares realizavam 
operação no Bairro Jardim Boa Esperança, momento em que visualizaram 
THALYS adentrar em uma residência, o qual já era conhecido no meio 
policial em razão do seu envolvimento com o tráfico de drogas, tendo o 
mesmo, inclusive, um mandado de prisão expedido em seu desfavor.
Consta ainda dos autos que o acusado THALYS recebeu os Policiais do 
lado de fora da residência, sendo que, ao questionarem THALYS sobre a 
existência de drogas na residência, este confirmou o questionamento, tendo 
franqueado a entrada dos Policiais para realização de buscas.
Assim, os Policiais adentraram o imóvel residencial do denunciado e 
encontraram seis invólucros de maconha, uma balança de precisão, 
comumente utilizada para a pesagem de drogas e, no quarto do denunciado, 
localizaram uma arma de fogo da marca Bersa, calibre 380, um carregador 
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e sete munições intactas do mesmo calibre, três aparelhos celulares, dois 
cadernos de anotações e, também, a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais) 
em espécie.
Nesse contexto, o denunciado foi preso em flagrante delito.
Ora, sabe-se a mais não poder que o tráfico de drogas é crime considerado 
como permanente, isto é, sua consumação se protrai no tempo, 
permanecendo o agente em constante estado de flagrância, situação que 
autoriza a pronta e imediata intervenção Policial, com ou sem mandado de 
busca e apreensão.
(...) 
Nessa ordem de ideias, deve-se ter em mira, também, que o art. 50 , inc. 
XI, da Constituição da República excepciona a regra da inviolabilidade do 
domicílio, estabelecendo o flagrante delito como uma das causas em que 
referida garantia pode ser afastada, a qualquer hora do dia ou da noite, em 
evidente preservação ao interesse público.
Deste modo, versando a espécie sobre situação de flagrância, conforme 
preceitua o art. 302, inc. I, do Código de Processo Penal, nenhuma 
irregularidade houve na atuação dos agentes públicos que prenderam o 
acusado e arrecadaram drogas em sua residência, pois eles agiram dentro 
dos limites da legalidade.
Ademais, verifica-se que o Auto de Prisão em Flagrante foi regularmente 
lavrado pela Autoridade Policial, e testemunhado por Policiais Militares que 
estavam em serviço na data do fato, razão pela qual não se constata a 
existência de qualquer vício que seja capaz de macular a prova amealhada 
aos autos, ou, ainda, que seja capaz de inquinar a r. Sentença Penal 
condenatória." (e-STJ, fls. 413-418).

Como se vê, o ingresso dos policiais no imóvel do réu ocorreu sem que houvesse 
autorização judicial para tanto.

Sobre o tema, cumpre destacar o entendimento manifestado por ocasião do 
julgamento do HC 598.051/SP, que vem sendo seguido por ambas as Turmas da Terceira Seção 
desta Corte:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO. 
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. 
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
[...] 
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes 
dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
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sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência legitima o 
ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei de Drogas (L. 
11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o 
retardamento da atuação policial na investigação dos crimes de tráfico de 
entorpecentes, a denotar que nem sempre o caráter permanente do crime 
impõe sua interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar 
danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva, a maior 
segurança e a melhor instrumentalização da investigação - e, no que 
interessa a este caso, a proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - 
justificam o retardo da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o 

caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que 
possam, a depender das circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, 
por sua vez, ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal 
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em prejuízo da 
sociedade.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado 

judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n. 

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Em 

conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação 

jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais 

segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva 

quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer 

crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade, 

principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado 

esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude "suspeita", ou na fuga do indivíduo em 
direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que 
pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância entorpecente.
[...] 
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 
ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de 
entorpecentes, muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de 
criminosos ou em espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, 
que só justifica o ingresso policial no domicílio alheio a situação de 
ocorrência de um crime cuja urgência na sua cessação desautorize o 
aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial - meio 
ordinário e seguro para o afastamento do direito à inviolabilidade da morada 
- legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.
[...] 
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em operações 
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e diligências policiais, quer em abordagens individuais, quer em 
intervenções realizadas em comunidades dos grandes centros urbanos. É, 
portanto, ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade 
conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, 
precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, em um 
país conhecido por suas práticas autoritárias - não apenas históricas, mas 
atuais -, a aceitação desse comportamento compromete a necessária 
aquisição de uma cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais 
de todos, independentemente de posição social, condição financeira, 
profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso em 
domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto Maior, há 
de se aceitar com muita reserva a usual afirmação - como ocorreu no caso 
ora em julgamento - de que o morador anuiu livremente ao ingresso dos 
policiais para a busca domiciliar, máxime quando a diligência não é 
acompanhada de documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas 
sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 
diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada 
em vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da 
ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre 
consentimento do morador para o ingresso domiciliar. Semelhante 
providência resultará na diminuição da criminalidade em geral - pela maior 
eficácia probatória, bem como pela intimidação a abusos, de um lado, e 
falsas acusações contra policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, 
efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado ter havido 
consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.
8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais 
do indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na 
sua função judicante, buscar a melhor interpretação[o possível da lei 
federal, de sorte a não apenas responder ao pedido da parte, mas também 
formar precedentes que orientem o julgamento de casos futuros similares.
[...] 
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 
justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples 
avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência 
de ingresso na residência, visto que não foi encontrado nenhum 
entorpecente na busca pessoa realizada em via pública.
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles 
a apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da 
residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal 
entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada 
de ilicitude) e a apreensão de drogas.

Documento: 2220606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2022 Página  7 de 5



 
 

 

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, 
dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, 
bem como às Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao 
Procurador-Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos 
Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem dos 
Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, ao 
Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem conhecimento 
do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública 
federal, estadual e distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento das 
polícias, treinamento e demais providências necessárias para a adaptação às 
diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame singular 
de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre outros 
efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente 
estatal." (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021; grifou-se).

Um resumo do trecho acima transcrito demonstra, ao menos no que importa para 
a solução deste caso, três razões que levaram à conclusão adotada pelo precedente: 1) o 
flagrante mediante ingresso na residência do agente, no caso de tráfico de drogas, só deve 
acontecer quando não for possível aguardar uma ordem judicial; 2) as circunstâncias que 
antecedem à prisão em flagrante não podem derivar de simples desconfiança policial, ou da 
percepção de atitude meramente suspeita; 3) a regularidade do flagrante e a prova do crime, em 
tal situação, não pode decorrer exclusivamente dos depoimentos dos policiais que efetivaram a 
medida.

No mesmo sentido do precedente apontado, encontram-se, exemplificativamente, 
os seguintes:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ENTRADA 
EM DOMICÍLIO DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DE 
CRIME NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. ILEGALIDADE DAS 
PROVAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR ANULADA. RECURSO 
PROVIDO.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que, nos crimes permanentes, 
tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o 

que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 

desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de 

indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, se 

está ante uma situação de flagrante delito.
[...] 
3. Na hipótese, a fuga do acusado, ao avistar os policiais, sem mais outras 
demonstrações e indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da sua 
residência, estar-se-ia diante de uma situação de flagrante delito (de que 
estaria na posse de drogas ilícitas), baseando-se os agentes apenas em 
denúncia anônima, não autoriza, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o ingresso domiciliar desprovido de mandado judicial, afigurando-se 
ilícita a prova produzida (art. 5º, LVI - CF e 157 - CPP).
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4. Recurso em habeas corpus provido para trancar a Ação Penal 0801089- 
05.2021.8.14.0008, em curso na Vara Criminal de Barcarena/PA, 
expedindo-se alvará de soltura em favor do recorrente, caso não esteja 
preso por outros motivos."
(RHC 147.408/PA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021, com destaque).

"[...] 
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o ingresso em 
moradia alheia depende, para sua validade e sua regularidade, da existência 
de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. Precedentes desta Corte.

3. A existência de denúncia anônima de tráfico de drogas no local 

associada ao avistamento de um indivíduo correndo para o interior de 

sua residência não constituem fundamento suficiente para autorizar a 

conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido 

algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária a prévia 

realização de diligências policiais para verificar a veracidade das 

informações recebidas (ex: "campana que ateste movimentação atípica na 
residência"). Precedentes: RHC 89.853/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020; 
RHC 83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 05/04/2018; REsp 1.593.028/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, 
DJe 17/03/2020; AgInt no HC 530.272/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 
18/06/2020.
4. No caso concreto, a leitura do Boletim de Ocorrência revela que os 
policiais adentraram a residência do Paciente sem sua prévia permissão e 
sem prévia autorização judicial, baseados apenas no fato de que, ao avistar 
a viatura policial em patrulhamento, o paciente correu para dentro de sua 
residência. Não houve sequer denúncia anônima imputando ao paciente 
qualquer tipo de cometimento de crime, muito menos investigações prévias 
por parte da autoridade policial para amparar suspeitas de que, no local, 
eram armazenados entorpecentes.
5. Reconhecida a ilegalidade da entrada da autoridade policial no domicílio 
do paciente sem prévia autorização judicial, a prova colhida na ocasião deve 
ser considerada ilícita.
6. Não existindo indicação de provas independentes da materialidade do 
delito, a justificar a continuidade da ação penal, deve ser ela trancada.
7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 
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provimento." (AgRg no HC n. 665.373/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
10/8/2021.)

Desse modo, uma vez considerada ilícita a prova decorrente do ingresso em 
residência privada sem mandado judicial, também são considerados ilícitos por derivação os 
depoimentos prestados pelos policiais que efetivaram a medida, na forma do art. 157, § 1º, do 
CPP.

No caso em apreço, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem fez menção 
apenas ao caráter permanente do crime de tráfico de drogas e aos depoimentos dos milicianos 
como prova, não se vislumbrando a existência de outros elementos independentes, que pudessem 
autorizar o ingresso no domicílio do acusado, o que conduz à sua absolvição.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0127000-4 REsp 1.999.653 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010898262019  00108982620198130016  10016190010898001  10016190010898002  
10016190010898003  10898262019  108982620198130016  2019003407577001

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THALYS FARYNEL BRANDAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : THALYS FARYNEL BRANDAO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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